LEI  Nº  102, 19 de dezembro de 2000.

Estima a Receita e Fixa a Despesa do Orçamento Fiscal do Município de Ermo e seus Fundos  para o exercício de 2001 e  dá Outras  Providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito  Municipal  de  Ermo, estado  de Santa  Catarina. Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  O Orçamento Fiscal do Município de Ermo, para o Exercício de 2001,   referente   a   Administração   Direta,   estima   a   receita  e  fixa  a  despesa  em                   R$  2.198.000,00  (dois milhões cento e noventa e oito  mil reais).

Art. 2º  A  receita decorrerá da arrecadação de tributos e de outras receitas correntes e de capital, na forma da Legislação Vigente, discriminada nos anexos  I  e  II,    com o seguinte desdobramento:

RECEITAS CORRENTES




    R$   2.193.000,00

Receita Tributária






    R$      140.000,00

Receita Patrimonial






    R$          5.000,00

Receita de Serviços






    R$          5.000,00

Transferências Correntes





    R$   2.013.000,00

Outras Receitas Correntes





    R$        30.000,00

RECEITAS DE CAPITAL




    R$         5.000,00

Alienações de Bens






     R$         5.000,00

TOTAL: 
       
    R$   2.198.000,00

Art. 3º  A despesa será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, por órgãos, funções, programas, subprogramas, projetos, atividades e elementos de despesa, distribuídas da seguinte maneira:

ANEXO  I

DESPESAS POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

- Câmara Municipal de Vereadores




     R$     115.000,00

- Gabinete do Prefeito 





     R$     184.000,00

- Administração e Finanças 




     R$     225.000,00

- Agricultura e Meio Ambiente




     R$     173.000,00

- Educação, Cultura, Esporte e Turismo



     R$     663.000,00

- Obras, Transportes, Viação e Serviços Urbanos


     R$     413.000,00

- Saúde e Promoção Social 





     R$     335.000,00

- Reserva de Contingência 





     R$       90.000,00

TOTAL:
           
     R$  2.198.000,00
ANEXO  II

DESPESAS POR FUNÇÃO DE GOVERNO

- 01 - Legislativo






     R$     115.000,00

- 03 - Administração e Planejamento



     R$     402.000,00

- 04 - Agricultura 






     R$     173.000,00 

- 06 - Defesa Nacional e Segurança Pública


     R$         7.000,00

- 08 - Educação e Cultura 





     R$     663.000,00

- 10 - Habitação e Urbanismo




     R$       32.000,00

- 13 - Saúde e Saneamento





     R$     300.000,00 

- 15 - Assistência e Previdência




     R$       35.000,00

- 16 - Transporte






     R$     381.000,00

- 99 - Reserva de Contingência 




     R$       90.000,00

            TOTAL:

   R$   2.198.000,00
Art. 4º    O valor atribuído a cada projeto ou atividade, representa uma previsão de custos que será considerada automaticamente reajustada pela efetiva execução, respeitados os limites fixados por elementos de despesa em cada unidade orçamentária.

Art. 5º  O Orçamento do Fundo Municipal de Saúde de Ermo, estima a Receita e fixa a Despesa em R$  450.000,00  (quatrocentos e cinqüenta mil reais ) para o exercício de 2001, discriminadas conforme os Anexos, partes integrantes desta Lei.

Art. 6º  O  Orçamento do Fundo Municipal da Criança e Adolescente de Ermo, estima a Receita e fixa a Despesa em R$  30.000,00 (trinta mil reais) para o exercício de 2001, discriminadas conforme os Anexos, partes integrantes desta Lei.

Art. 7º  O Orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social de Ermo, estima a receita e fixa a despesa em R$ 50.000,00 ( cinqüenta mil reais) para o exercício de 2001, discriminadas conforme os anexos,  partes integrantes desta Lei.

Art. 8º  O Orçamento do Fundo Municipal de Assistência e Previdência de Ermo, estima a receita e fixa a despesa em R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) para o exercício de 2001, discriminadas conforme os anexos,  partes integrantes desta Lei.

Art. 9º Fica o Poder Executivo autorizado:

I – abrir créditos adicionais suplementares nas respectivas dotações dos órgãos ou unidades orçamentárias, utilizando-se como fonte de recursos as disponibilidades caracterizadas no Art. 43,  § 1º , inciso I a IV da Lei Federal  Nº 4.320, de 17.03.1964;

II – suplementar e anular dotações orçamentárias do orçamento vigente para suprir insuficiências, dentro da mesma atividade e/ou projeto.

Art. 10º  Esta Lei entra em vigor a partir de 01 de Janeiro de 2001.

Art. 11º  Revogam-se todas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Ermo(SC),  em 19 de dezembro  de 2000.

ALTAMIRO  SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registra e Publica a presente Lei nesta Secretaria na data supra.

MAGDA  DENISE DOS  S.  GARCIA

Secretária de Administração e Finanças.

